
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2113972 - RS (2023/0447597-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MARCUS AFRANIO DIAS RICARDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
EXECUÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA PARA EXECUÇÃO DE PENA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

recurso especial, fundamentada na aplicação da Súmula n. 83 do STJ, que
impede o conhecimento do recurso especial pela divergência quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

2. O recorrente sustenta que a competência para a execução da pena
privativa de liberdade em regime semiaberto, harmonizado com prisão
domiciliar e monitoramento eletrônico, deve permanecer com a Justiça
Federal, alegando que a Súmula n. 192 do STJ não se aplica, pois o executado
não está recolhido em estabelecimento prisional estadual.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a competência para a

execução da pena privativa de liberdade imposta pela Justiça Federal, em
regime semiaberto harmonizado com prisão domiciliar e monitoramento
eletrônico, deve ser atribuída à Justiça Estadual ou permanecer com a Justiça
Federal.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se

posicionado no sentido de que a competência para a execução penal, em
casos de condenação pela Justiça Federal a regime inicial semiaberto, deve
ser delegada à Justiça Estadual, independentemente do efetivo recolhimento
do apenado em estabelecimento prisional.

5. A Resolução n. 474/2022 do Conselho Nacional de Justiça
consolidou o procedimento de intimar o condenado para se apresentar
voluntariamente antes da expedição de mandado de prisão, esvaziando o
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argumento de que a aplicação da Súmula n. 192 do STJ estaria condicionada
ao prévio encarceramento em presídio estadual.

6. A competência fiscalizatória é, por excelência, do juízo do local de
cumprimento da pena, que é o estadual, mesmo em cenários de harmonização
do regime com monitoramento eletrônico.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.

"1. A competência para a execução da penaTese de julgamento: 
imposta pela Justiça Federal em regime semiaberto deve ser delegada à
Justiça Estadual, independentemente do efetivo recolhimento do apenado em
estabelecimento prisional. 2. A Resolução n. 474/2022 do CNJ veda a
expedição imediata de mandado de prisão para cumprimento de pena em
regime semiaberto, devendo o apenado ser intimado para comparecimento
voluntário".

Súmula 83 do STJ; Súmula 192 doDispositivos relevantes citados: 
STJ; Resolução n. 474/2022 do CNJ.

STJ, CC n. 197.304/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 03.08.2023; STJ, CC n.
199.109/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, DJe de 21.02.2024; STJ, CC n.
197.872/RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik; STJ, CC n. 211.672/SP, Rel. Min.
Og Fernandes, Terceira Seção, julgado em 03.04.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MARCUS AFRANIO DIAS RICARDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
EXECUÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA PARA EXECUÇÃO DE PENA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial, fundamentada na aplicação da Súmula n. 83 do STJ, que
impede o conhecimento do recurso especial pela divergência quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

2. O recorrente sustenta que a competência para a execução da pena
privativa de liberdade em regime semiaberto, harmonizado com prisão
domiciliar e monitoramento eletrônico, deve permanecer com a Justiça
Federal, alegando que a Súmula n. 192 do STJ não se aplica, pois o executado
não está recolhido em estabelecimento prisional estadual.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a competência para a
execução da pena privativa de liberdade imposta pela Justiça Federal, em
regime semiaberto harmonizado com prisão domiciliar e monitoramento
eletrônico, deve ser atribuída à Justiça Estadual ou permanecer com a Justiça
Federal.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se
posicionado no sentido de que a competência para a execução penal, em
casos de condenação pela Justiça Federal a regime inicial semiaberto, deve
ser delegada à Justiça Estadual, independentemente do efetivo recolhimento
do apenado em estabelecimento prisional.

5. A Resolução n. 474/2022 do Conselho Nacional de Justiça
consolidou o procedimento de intimar o condenado para se apresentar
voluntariamente antes da expedição de mandado de prisão, esvaziando o
argumento de que a aplicação da Súmula n. 192 do STJ estaria condicionada
ao prévio encarceramento em presídio estadual.

6. A competência fiscalizatória é, por excelência, do juízo do local de
cumprimento da pena, que é o estadual, mesmo em cenários de harmonização
do regime com monitoramento eletrônico.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

"1. A competência para a execução da penaTese de julgamento: 
imposta pela Justiça Federal em regime semiaberto deve ser delegada à
Justiça Estadual, independentemente do efetivo recolhimento do apenado em
estabelecimento prisional. 2. A Resolução n. 474/2022 do CNJ veda a
expedição imediata de mandado de prisão para cumprimento de pena em
regime semiaberto, devendo o apenado ser intimado para comparecimento
voluntário".

Súmula 83 do STJ; Súmula 192 doDispositivos relevantes citados: 
STJ; Resolução n. 474/2022 do CNJ.

STJ, CC n. 197.304/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 03.08.2023; STJ, CC n.
199.109/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, DJe de 21.02.2024; STJ, CC n.
197.872/RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik; STJ, CC n. 211.672/SP, Rel. Min.
Og Fernandes, Terceira Seção, julgado em 03.04.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Marcus Afrânio Dias Ricardo
contra decisão que não conheceu do recurso especial. A decisão recorrida fundamentou-
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se na aplicação da Súmula 83 do STJ, que dispõe que não se conhece do recurso especial
pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida (e-STJ fls. 151-155).

O recorrente argumenta que a tese jurisprudencial consolidada não se aplica
ao caso sob análise, pois se trata de um cenário de harmonização na execução da pena,
considerando que o monitoramento eletrônico está sendo fiscalizado pela Justiça Federal.
Sustenta que a competência para a execução penal pode ser atribuída à Justiça Estadual
somente quando houver efetivo recolhimento do apenado a estabelecimento prisional
sujeito à sua administração, nos termos da Súmula n. 192 do STJ, o que não se verifica
no caso dos autos, já que o sentenciado cumpre a pena em prisão domiciliar, com
monitoramento eletrônico, sem ter sido recolhido a qualquer unidade prisional estadual
(e-STJ fls. 160-164).

Ademais, alega que a superveniência da Resolução n. 474/2022 do Conselho
Nacional de Justiça não se aplica ao caso em comento, já que a Justiça Federal
permaneceu na fiscalização da execução da pena, com o monitoramento eletrônico.
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Turma
competente, a fim de que seja reformada a decisão agravada, preservando a competência
da Justiça Federal para a execução da pena.

É o relatório.

VOTO

Com efeito, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.

A controvérsia do caso reside na determinação da competência para a
execução da pena privativa de liberdade imposta ao réu, condenado pela Justiça Federal a
cumprir pena em regime semiaberto harmonizado com prisão domiciliar e
monitoramento eletrônico.

A decisão agravada está assim fundamentada (e-STJ fls. 152-155):
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A Súmula n. 83 do STJ dispõe que ‘não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida’. Para
afastar esse óbice, incumbe ao recorrente demonstrar que a decisão impugnada diverge de
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça. Isso exige a indicação de
precedentes específicos e atuais que sustentem a tese recursal, com demonstração clara da
disparidade interpretativa.

No caso, o recorrente sustenta que a competência para a execução da pena privativa de
liberdade em regime semiaberto, harmonizado com prisão domiciliar e monitoramento
eletrônico, deve permanecer com a Justiça Federal, alegando que a Súmula 192 do STJ não
se aplica, pois o executado não está recolhido em estabelecimento prisional estadual (e-STJ
fls. 67-81).

A decisão recorrida, por sua vez, manteve a competência do juízo estadual para a
execução da pena, considerando que a manutenção do monitoramento eletrônico pelo Juízo
Estadual atende ao princípio da eficiência e evita tumulto processual, sem trazer benefícios
concretos ao apenado (e-STJ fls. 58-59).

Quanto à discussão jurídica dos autos, a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de
Justiça tem se posicionado no sentido de que a competência para a execução penal, em
casos de condenação pela Justiça Federal a regime inicial semiaberto, deve ser delegada à
Justiça do Estado, independentemente do efetivo recolhimento do apenado em
estabelecimento prisional. A superveniência da Resolução n. 474/2022 do Conselho
Nacional de Justiça consolidou o procedimento de intimar o condenado para se apresentar
voluntariamente antes da expedição de mandado de prisão. Tal inovação normativa esvaziou
o argumento de que a aplicação da Súmula n. 192 do STJ estaria condicionada ao prévio
encarceramento em presídio estadual.

Com efeito, a lógica subjacente à delegação de competência reside na capacidade
exclusiva do Juízo estadual para verificar a disponibilidade de vagas em estabelecimentos
adequados ao regime semiaberto e, na sua ausência, adotar as providências preconizadas na
Súmula Vinculante n. 56 do Supremo Tribunal Federal. Portanto, mesmo em cenários de
harmonização do regime com monitoramento eletrônico, a competência fiscalizatória é, por
excelência, do juízo do local de cumprimento da pena, que é o estadual.

(...)
A função desta Corte é uniformizar a interpretação da legislação federal, sendo inviável

o conhecimento de recurso especial quando o acórdão recorrido se encontra em
conformidade com a jurisprudência dominante. Dessa maneira, a decisão recorrida está
alinhada com a jurisprudência do STJ.

A aplicação da Súmula n. 83 do STJ ao caso concreto se justifica pela ausência de
divergência entre a decisão recorrida e a orientação consolidada do STJ. O recorrente não
apresentou precedentes específicos que sustentem sua tese de que a competência deve
permanecer com a Justiça Federal, especialmente diante da manutenção do monitoramento
eletrônico pelo Juízo Estadual, o que está em conformidade com a jurisprudência do egrégio
STJ sobre a matéria. Portanto, aplica-se ao caso em questão a Súmula n. 83 do STJ.

 
Com efeito, a parte agravante não aduziu qualquer argumento novo e idôneo a

infirmar os fundamentos da decisão agravada, que deve ser mantida por suas próprias
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razões. A tese recursal, centrada na inaplicabilidade da Súmula n. 192 do STJ aos casos
de cumprimento de pena em regime semiaberto harmonizado, não encontra amparo na
jurisprudência desta Corte, que se consolidou no sentido de delegar à Justiça Estadual a
competência para a execução e fiscalização da pena, independentemente do recolhimento
físico em estabelecimento prisional, em observância aos princípios da eficiência e da
primazia do juízo do local de cumprimento da sanção.

Nesse sentido:

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. JUSTIÇA

FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. CONDENAÇÃO PROFERIDA PELA JUSTIÇA
FEDERAL EM REGIME SEMIABERTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 192 DO STJ INDEPENDENTEMENTE DE O
APENADO ESTAR PRESO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL. PRECEDENTES.

1.A execução da pena imposta pela Justiça Federal a ser cumprida no regime semiaberto
compete a Justiça estadual, independentemente de o apenado estar preso.

2. A Resolução n. 474/2022 do CNJ veda a expedição imediata de mandado de prisão
para cumprimento de pena em regime semiaberto, devendo o apenado ser intimado para
comparecimento voluntário.

3. Apenas o Juízo estadual pode verificar a existência de vaga em estabelecimento
prisional adequado para o cumprimento da pena em regime semiaberto, cabendo a ele a
intimação do apenado e a aplicação da Súmula Vinculante n. 56 do STF, caso não haja vaga.

Precedentes: CC n. 197.304/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção,
julgado em , DJe de ; CC n. 199.109/SP, relatora Ministra Daniela3/8/2023 8/8/2023
Teixeira, DJe de ; e CC n. 197.872/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik.21/2/2024

4. Situação em que a executada foi condenada pela Justiça Federal a pena a ser cumprida
em regime inicial semiaberto.

5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da Unidade Regional
de Departamento Estadual de Execução Criminal DEECRIM 6ª RAJ de Ribeirão Preto - SP.

(CC n. 211.672/SP, relator Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado em ,3/4/2025
DJEN de .) (grifei)8/4/2025

 
Por isso, conclui-se que o recurso deixa de apresentar argumentos novos

capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado. Em suma, a decisão agravada
deve ser mantida por seus próprios fundamentos, razão pela qual nego provimento ao
agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0447597-9 REsp 2.113.972 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50044672220234047100  50400579420224047100

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCUS AFRANIO DIAS RICARDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Extinção da Punibilidade - Indulto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCUS AFRANIO DIAS RICARDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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